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MUNICIPIO DE ITARANA
Estado do Espirito Santo
Poder Executivo





EDITAL E ANEXOS
PREÂMBULO
CHAMADA PUBLICA Nº. 004/2021
Processo nº. 001313/2021 de 16 de março de 2021 

Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
O MUNICÍPIO DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 27.104.363/0001-23, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, inscrito no CNPJ sob nº 14.841.553/0001-00, pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo gestor, no uso de suas atribuições legais, torna público a realização da Chamada Pública Nº 004/2021, para aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do Projeto Compra Direta de Alimentos, de agricultores familiares e empreendedores familiares rurais inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e, possuidores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (DAP).

O Projeto Compra Direta de Alimentos está fundamentado nos princípios constitucionais do art. 6º da Constituição Federal, na Lei Nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 e na Lei Complementar Estadual Nº 609, de 09 de dezembro de 2011, alterada pela Lei Complementar Nº 824, de 16 de abril de 2016, que institui o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável do Espírito Santo - SISAN-ES e a Resolução CA/ES Nº 19, de 07 de abril de 2017, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, bem como pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos.
O certame será conduzido através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela portaria nº. 183/2021, publicada em 11/05/2021 – DOM/ES.
Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROJETO DE VENDA" deverão ser entregues, preferencialmente, até as 08h45min do dia 01 de dezembro de 2021, no Protocolo da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, localizado à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65 - Térreo, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, em envelopes distintos, preferencialmente opacos, lacrados e indevassáveis.
Credenciamento e início de abertura dos envelopes dar-se-á a partir das 09h00min do dia 01 de dezembro de 2021, no auditório do Centro de Referência da Assistência Social, localizada à Praça Carlos Pereira Aguiar, s/nº, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000.
CAPÍTULO I - DO OBJETO, OBJETIVO e VALOR
1.1 - O objeto da presente Chamada Pública é a futura aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, na Modalidade Compra CDA (Compra Direta de Alimentos), com o objetivo de garantir o acesso a alimentos à população em situação de insegurança alimentar e ainda promover o fortalecimento da Agricultura Familiar.

1.1.1 - Não podem ser unidades receptoras de alimentos as que fazem parte da Secretaria Municipal de Educação, pois estas já são beneficiadas pelo PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar, Lei 11.947/09.

1.2 – Objetivo: fomentar a aquisição de gêneros alimentícios de agricultores com perfil socioeconômico específico, e a doação simultânea para o Centro de Referência da Assistência Social – CRAS e para o Centro Especializado de Referência da Assistência Social – CREAS do Município de Itarana/ES.

1.3 - O valor estimado da despesa para a contratação do serviço de que trata esta Chamada Publica é de R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e quinhentos reais).

1.3.1 - Cada agricultor poderá fornecer até R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), por ano.

CAPÍTULO II - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 Os Agricultores que tiverem interesse em participar do certame deverão retirar o edital no site www.itarana.es.gov.br, ficando obrigadas a acompanhar as publicações referentes à licitação no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento licitatório da Chamada Publica em epígrafe.
2.1.1 - A Comissão Permanente de Licitação fornecerá aos interessados, além do Edital e seus Anexos, todas as informações que a seu critério sejam consideradas indispensáveis ao pleno conhecimento deste Edital de Chamada Publica.

2.1.2 - Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto.

2.2 - Os pedidos de esclarecimentos relativos ao objeto licitado e sobre o procedimento de licitação devem ser enviados a Secretaria Municipal de Assistência Social até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico semas@itarana.es.gov.br ou pelos telefones (27) 3720-0183 (Francisco Albertino) ou pelo telefone (27) 3720-1103 (Enderson ou Sérgio). Os esclarecimentos serão respondidos até o dia anterior marcado para a realização da sessão pública. 

2.3 - O EDITAL PODERÁ SER IMPUGNADO: 

a) Por qualquer pessoa em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública;

b) Por qualquer licitante em até 02 (dois) úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

2.4 - Na forma do art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, a impugnação ao Edital deve ser protocolada na sede da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65 - Térreo, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, devidamente assinada por representante legal, devendo ser aberto processo administrativo específico, encaminhado à Comissão Permanente de Licitação nos prazos acima estipulados. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa licitante.
2.4.1 - Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame.

2.4.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

2.5 - A Comissão Permanente de Licitação poderá, a qualquer tempo, promover diligências, exigir esclarecimentos complementares que julgar necessários à perfeita compreensão das propostas apresentadas, bem como proceder à confrontação de cópias com a sua forma original, vedada à inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar, originariamente da Habilitação e Proposta de Preços.
2.6 - A Comissão Permanente de Licitação poderá, antes da data limite para apresentação das propostas, introduzirem aditamentos, modificações ou revisões no Edital, sob forma de adendo, devida publicidade idêntica ao instrumento convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, não alterar a formulação da proposta, devendo os interessados acompanhar as publicações referentes à licitação.
2.7 - Estará ressalvado ao Município, o direito de revogar a presente Chamada Publica, por interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, ou anulá-la por ilegalidade total ou parcial, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência de sua decisão às empresas participantes, sem que a estas caibam direito de reclamação ou indenização.

2.8 - Toda a documentação apresentada para a presente licitação deverá ser redigida em português.

2.9 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, podendo ser convidados a colaborar com a mesma, assessorando-a quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculada direta ou indiretamente a qualquer das licitantes, ligados ou não ao Poder Executivo Municipal. 
CAPÍTULO III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1- Poderão participar desta Chamada Pública os agricultores familiares do Município de Itarana/ES, que atenderem os critérios de elegibilidade a seguir: 

a) Famílias compostas por no mínimo 02 (duas) pessoas; 

b) Inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CADÚNICO; 

c) Possuidoras de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (DAP pessoa física) atualizada e;

3.1.1 - Os agricultores familiares deverão atender todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.
3.2 - Estão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Servidor público como fornecedor, conforme Art. 9º, III da Lei 8.666/93.
b) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;

c) estejam constituídos sob a forma de consórcio;
d) estejam cumprindo a penalidade prevista no artigo 87, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93 imposta pela administração pública municipal de Itarana/ES;
e) estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV da Lei Federal nº. 8.666/93, imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera da Federação;
f) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98;

g) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa);

h) Empresa que tenha servidor público do Município de Itarana como proprietário, gerente, acionista, administrador, controlador, responsável ou subcontratado;

i) que se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da Lei nº. 8.666/93 e alterações.
J) Que não sejas agricultores familiares do Município de Itarana/ES.
3.3 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará na inabilitação da licitante.

CAPÍTULO IV – DO JULGAMENTO - CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO:

4.1- Respeitados os critérios de elegibilidade descritos no item anterior, para a seleção de 15 (quinze) agricultores familiares, serão priorizados os percentuais mínimos a seguir: 

a) 60% de pessoas que atendam pelo menos uma destas características: · 
· Beneficiários e/ou pessoas com perfil do Programa Bolsa Família; 

· Assentados de reforma agrária; silvicultores; agricultores; extrativistas; pescadores artesanais; indígenas; pomeranos; comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades tradicionais; 

b) 40% de mulheres;
	Critério de Habilitação
	Indicador
	Critério de Classificação
	Situação
	Pontos
	Meio de Verificação

	a) Ser Agricultor(a) Familiar de acordo lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.
b) Famílias compostas por no mínimo 02 pessoas;
c) Inseridos no

Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal

(CADÚNICO);
d) Possuidoras de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (DAP pessoa física) atualizada.
e) Possuidor de Bloco de Notas Fiscais Atualizado;

	a) 60% de pessoas que atendam o pelo menos uma destas características: beneficiários e/ou pessoas com perfil do Programa Bolsa Família; assentados de reforma agrária; silvicultores; aquicultores; extrativistas; pescadores artesanais; indígenas; pomeranos; comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades tradicionais; b) 40% de mulheres (titulares da DAP e Bloco de Notas Fiscais) 
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4.2 - O Município de Itarana/ES poderá dispor de cadastro de reserva de no mínimo 30% (trinta por cento) no caso de desistência do participante selecionado. 

4.3 - Serão utilizados os seguintes critérios para a elaboração da lista classificatória dos agricultores familiares rurais, aptos a fornecerem produtos ao CDA:

4.4 - Os(as) agricultores(as) familiares selecionados(as) serão aqueles que tiverem maior pontuação, os quais poderão ser inseridos no projeto Compra Direta de Alimentos original ou na Lista do Cadastro de Reserva do CDA, obedecendo a composição do percentual descrito no item 4.2 deste Edital.

4.5 - Caso ocorra empate no julgamento será priorizado o(a) agricultor(a) familiar de maior idade. 

4.6 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Desrespeitarem os dispositivos legais, constantes na legislação pertinente ao presente procedimento, bem como às exigências contidas no presente instrumento. 

b) Forem apresentadas com especificações em desacordo com as oferecidas no objeto deste instrumento convocatório; 

c) Apresentarem preços acima ou abaixo daqueles descritos no quadro de preços constante neste Edital.

CAPÍTULO V – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
5.1 - Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROJETO DE VENDA" deverão ser entregues em dois envelopes, separadamente, preferencialmente opacos, estarem rubricados, lacrados e protocolados até o dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste edital.

5.1.1 - Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROJETO DE VENDA" deverão ser encaminhados a CPL, passando preferencialmente pelo protocolo da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, com devido protocolo, conforme endereço descrito no preâmbulo deste edital, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº. 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
    

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA - ES 

    

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
  

    

Proponente (nome) : 
CPF Nº:





   
    

ENDEREÇO




   
    
    

CHAMADA PUBLICA N° 004/2021

ENVELOPE Nº. 02 - PROJETO DE VENDA
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA - ES 

    

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
  

    

Proponente (nome) : 
CPF Nº:




   
    

ENDEREÇO




   
    
    

CHAMADA PUBLICA N° 004/2021

   

    

5.2 - Os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados por qualquer processo de cópias autenticadas, seja por cartório competente ou por membro da CPL desta municipalidade, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, bem como nos termos da Lei Federal nº 13.726/2018.  

5.2.1 - Os documentos apresentados deverão ser autenticados preferencialmente antes da sessão de abertura do envelope “Documentos de Habilitação”.

5.2.2 - A Comissão Permanente de Licitação poderá verificar na fase de habilitação os documentos emitidos por meio eletrônico (internet), para verificação de sua autenticidade e validade no site correspondente.

5.2.3 - O Município se reserva, ainda, no direito de proceder a buscas e extrair certidões para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela CPL.

5.3 - É facultada à CPL ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, bem como no momento do credenciamento o poder de incluir os documentos previsto no item VII deste edital, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
5.4 - Será de inteira responsabilidade das proponentes o meio escolhido para entrega dos envelopes acima, não sendo consideradas quaisquer propostas recebidas intempestivamente, ainda que em razão de caso fortuito, força maior ou fato de terceiros.

5.5 - Serão aceitos envelopes contendo documentos de habilitação ou projeto de venda, entregues diretamente na sessão, sem protocolização, caso não tenha sido aberto nenhum envelope pela CPL.
5.6 - Iniciada a abertura do primeiro envelope de habilitação, não serão mais aceitos envelopes contendo documentos de habilitação ou projeto de venda e a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
5.7 - A fim de facilitar o exame da documentação, solicita-se aos licitantes que apresentem seus documentos na ordem em que estão listados nos capítulos correspondentes do presente edital, preferencialmente, numerados.

CAPÍTULO VI - DO CREDENCIAMENTO

6.1 - PARA O CREDENCIAMENTO DEVERÃO SER APRESENTADOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
a) REPRESENTANTE LEGAL: deverá estar munido de documento oficial de identificação que contenha foto.

b) PROCURADOR: o qual deverá estar munido de documento oficial de identificação que contenha foto e CÓPIA da procuração por instrumento público ou particular com reconhecimento de firma do outorgante, dando poderes ao representante para se manifestar em nome da concedente, em qualquer momento da licitação.
c) POR TERCEIROS: o representante legal da licitante poderá ser substituído por terceiro, deverá estar munido de documento oficial de identificação que contenha foto, CARTA DE CREDENCIAMENTO, modelo (anexo IX), como condição indispensável para sua participação.
6.2 - Cada representante poderá representar apenas um licitante.

6.3 - As pessoas que não comprovarem possuir poderes para representação legal somente poderão participar da sessão como ouvintes.

CAPÍTULO VII - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01: 

7.1 - Os documentos obrigatórios de habilitação, para o agricultor familiar, deverão ser entregues em um único envelope (envelope nº 01). Caso não conste um dos documentos abaixo listados, o proponente será automaticamente inabilitado. 

a) Cópia de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do agricultor familiar; 

b) Cópia do Documento de Identidade (RG) ou outro documento equivalente;

c) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF) ou extrato da DAP do Agricultor Familiar participante; 

d) Cópia da Folha Resumo da Inscrição do Cadastro Único do Governo Federal (CADÚNICO), constando os nomes e quantidades de inscritos por família, emitido Centro de Referência de Assistência Social - CRAS dessa Municipalidade; 

e) Cópia da Nota do Bloco do(a) Produtor(a) no nome do beneficiário, para execução da venda direta de seus produtos; OBS.: Para se enquadrar no percentual de 40% de mulheres, na DAP e na Nota do Bloco de Produtor tem que constar o nome da mulher ou na ficha auxiliar dos sócios. 

f) Termo de Adesão devidamente preenchido e assinado pelo agricultor - modelo Anexo II deste Edital; 

g) Cadastro Socioeconômico devidamente preenchido e assinado pelo agricultor e por um Assistente Social;
h) Licença/Alvará Sanitário, ou o documento pertinente, conforme o caso, que comprove atender às normas do Ministério da Agricultura, Pecuária, Abastecimento (MAPA) e no que couber, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA/AMVISA), e de outros órgãos, de acordo com a legislação municipal vigente. Quando o produto for de origem animal deverá, também, atender às normas de fiscalização dos Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal.se for o caso, ou outro documento para os produtos processados, quando necessários. Obs.: Os produtos de origem animal, somente poderão ser adquiridos desde que atendam às normas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e, no que couber, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. Produtos da agroindústria familiar devem possuir o Selo de Inspeção Municipal (SIM). 

j) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

k) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual da sede da proponente. 

l) Prova de regularidade com Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal da sede da proponente. 

m) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRF. 

n) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2- Constatando a desconformidade de qualquer dos documentos listados no item anterior, a Comissão de Licitação poderá conceder um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a regularização.

CAPÍTULO VIII - PROJETO DE VENDA - ENVELOPE Nº 02 

8.1- O Projeto de Venda deve ser apresentado no envelope nº 02, conforme modelo anexo III a este Edital, e nele deverá constar a relação dos produtos que pretende comercializar (entre 01 a 04 dos produtos listados no Anexo I deste Edital), quantidade, preço unitário e total, não podendo ultrapassar o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), por família agricultora. 

8.1.1 - Para a elaboração do projeto deverão ser obedecidas as especificações, valores e quantidades estabelecidas no Anexo I deste instrumento.
CAPÍTULO IX - DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO

9.1 - A presente licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

I – Abertura da sessão pela CPL, no dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, sempre em ato público; 

II – Recebimento dos envelopes “Documentação” e “Projeto de Venda”; 

III – Identificação dos representantes legais, mediante apresentação dos documentos de credenciamento; 

IV – Abertura dos envelopes “Documentação”; 

V – Análise e apreciação da documentação de acordo com as exigências estabelecidas neste edital, procedendo-se à habilitação e/ou à inabilitação; 

a) A CPL poderá interromper a reunião para analisar a documentação e/ou proceder a diligências ou consultas, caso em que os envelopes dos Projetos ficarão sob sua guarda, devidamente fechados e rubricados no fecho pelos membros da CPL presentes e pelos representantes legais presentes.

VI – Divulgação do resultado de habilitação e/ou inabilitação; 

a) quando todos forem inabilitados, poderá ser fixado o prazo de oito dias úteis para apresentação de novos documentos, com eliminação das causas apontadas no ato de inabilitação. 

b) no caso de inabilitação de todos, deverão ser exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não aceitos. 

VII – Caso todos os representantes legais estejam presentes à reunião e declare expressamente que não têm intenção de recorrer do procedimento de habilitação, hipótese que necessariamente deverá constar da respectiva ata, assinada por todos e pelos membros da CPL presentes, a sessão prosseguirá com abertura dos envelopes que contenham os Projetos de Venda. Nessa hipótese, ficam dispensados os passos dos incisos VIII a X a seguir, devendo-se ir diretamente para o inciso XI;

VIII – Não ocorrendo à hipótese descrita no inciso VII, elabora-se a ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos participantes que encaminharam os envelopes, habilitados ou não, o resultado da habilitação e os motivos que fundamentaram a decisão, além de outros atos ocorridos durante a sessão e considerados pertinentes pela CPL; 

IX – Divulgação do resultado de habilitação no mesmo órgão de imprensa oficial do respectivo Ente Federado ou por comunicação direta a todos os participantes, de acordo com a ata respectiva, para fins de apresentação ou não de recurso conforme §1º do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93; 

X – Aguarda-se o transcurso do prazo para interposição de recurso de 05(cinco) dias úteis;

a) se interposto, o recurso será comunicado aos demais participantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

XI – Concluída a fase de habilitação serão abertos os envelopes que contenham os projetos de venda dos participantes previamente habilitados e somente destes, desde que transcorrido o prazo de interposição de recurso ou tenha havido desistência expressa da intenção de recorrer, ou após terem sido julgados recursos porventura interpostos;

a) após abertura dos envelopes “Documentação”, os demais com os projetos somente podem ser abertos se todos os representantes legais estiverem presentes ao evento em que for declarada a habilitação e declinarem do direito de interpor recurso. Caso contrário, deve ser-lhes concedido o prazo de recurso, na forma da lei. 

XII – Análise e julgamento dos projetos de acordo com as exigências estabelecidas no ato convocatório, com a estimativa de preços, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente ou com os constantes no sistema de registro de preços, quando for o caso;

a) responsáveis pela licitação poderão interromper a reunião para analisar os projetos, proceder a diligências ou consultas e/ou examinar amostra ou protótipo do produto de menor preço, se necessário; 

XIII – Classificação ou desclassificação dos projetos; 

XIV – Divulgação do resultado do julgamento dos projetos/resultado da licitação: 

a) quando todos os projetos forem desclassificados, poderá ser fixado o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novos projetos com eliminação das causas apontadas no ato de desclassificação. 

b) se ocorrer à desclassificação de todas os projetos, as encaminhadas posteriormente, devidamente corrigidas, poderá ser apresentada inclusive com novos preços; 

XV – Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam presentes à reunião e declarem expressamente que não têm intenção de recorrer, tal fato deve constar necessariamente da respectiva ata, assinada pelos licitantes e pelos membros da CPL presentes dispensando-se, nesta hipótese os passos dos incisos XVII a XIX a seguir e vai-se diretamente para o inciso XX; 

XVI – Não ocorrendo à hipótese descrita no inciso XVI, elabora-se a ata respectiva, na qual devem estar registrados os preços, o resultado do julgamento e os motivos que fundamentaram a decisão, além de outros atos ocorridos durante a sessão e considerados pertinentes pela CPL; 

XVII – Divulgação do resultado de julgamento na imprensa oficial do respectivo Ente Federado ou por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com a ata respectiva; 

XVIII – Aguarda-se o transcurso do prazo para interposição de recurso de 05(cinco) dias úteis;

a) se interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

XIX – Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou desde que tenha havido desistência expressa a respeito, ou após julgamento dos recursos porventura interpostos, deve ser elaborado Relatório circunstanciado, informando-se todos os passos percorridos no procedimento licitatório, fundamentados em critérios objetivos estabelecidos no ato convocatório, com indicação da licitante vencedora; 

XX – Elaborado o Relatório mencionado no inciso XX a CPL encaminhará o processo licitatório à Procuradoria Geral para manifestação e posterior remessa ao Gabinete do Prefeito para deliberação pelo Prefeito quanto à homologação do procedimento licitatório e adjudicação do objeto a licitante vencedora: 

a) em se tratando de licitação com recursos de Fundo Municipal, o respectivo Gestor deverá assinar a homologação juntamente com o Prefeito, salvo disposição legal em contrário. 

b) envelopes com os projetos dos licitantes inabilitados devem ser devolvidos, devidamente fechados, após transcorrido o prazo de interposição de recurso ou desde que tenha havido desistência expressa dos licitantes a respeito, ou após julgamento dos recursos porventura interpostos. É mais segura a devolução após a assinatura do contrato. 

XXI – Publicar o resultado do processo licitatório no órgão de imprensa oficial do respectivo Ente Federado; 

XXII - A Equipe Técnica responsável pela elaboração do Projeto Técnico de Compra Direta da Agricultura Familiar - CDA, assessorará a Comissão de Licitação em todas as fases do procedimento.
CAPÍTULO X - AVALIAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 - Na análise e julgamento das propostas, serão eliminadas as propostas que: 

10.1.1 - Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa dos serviços licitados; 

10.1.2 - contiverem qualquer limitação ou condição divergente desta Chamada Publica; 

10.1.3 - apresentarem preços unitários superiores aos estabelecidos neste edital;

10.1.4 - apresentarem prazos superiores aos estabelecidos nesta Chamada Publica; 

10.1.5 - deixarem de apresentar preços unitários; 

10.1.6 - apresentar valor total superior ao da Média de Preços aceitável do ano, ou seja, cada agricultor poderá fornecer somente até R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) por ano.
10.2 - Erros formais no preenchimento do Projeto de Venda não são motivo suficiente para a desclassificação, quando o projeto de venda puder ser ajustado sem a necessidade de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

10.3 - Nos casos em que a Comissão Permanente de Licitação constate a existência de erros numéricos, serão procedidas as correções necessárias para apuração dos preços globais, obedecidas as seguintes disposições: 

a) havendo divergência entre o valor global registrado sob forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá o valor apresentado por extenso; 

b) havendo divergência nos subtotais provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Comissão Permanente de Licitação procederá à correção dos subtotais, mantidos os quantitativos e os preços unitários da proposta, prevalecendo sempre de menor valor unitário; 

c) havendo cotação de preços unitários com mais de duas casas decimais, a Comissão procederá ao arredondamento dos mesmos, mantendo-se com 2 (duas) casas decimais.

10.4 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal da licitante com poderes para esse fim e presente à reunião de abertura dos envelopes, ou, ainda, poderá ser sanada no momento da contratação, não sendo motivo para desclassificação do projeto de venda.
10.5 - A falta do endereço completo, poderá, também, ser preenchida suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes, ou, ainda, poderá ser sanada no momento da contratação, não sendo motivo para desclassificação do projeto de venda.
10.6 – Não serão desclassificados os projetos de venda que contiverem erros formais, apenas serão desclassificadas as propostas com erros materiais ou substancial.

CAPÍTULO XI - DO PREÇO A SER PRATICADO

11.1 - O preço de compra dos gêneros alimentícios deverá obedecer ao descrito no Anexo I deste Edital. 

11.1.1 - O preço foi fixado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, através de pesquisa de preço ao mercado local ou regional, apurados nos últimos 12 (doze) meses.

CAPÍTULO XII - DOS RECURSOS
12.1 - Dos atos da Comissão Permanente de Licitação, decorrentes da aplicação da Lei nº. 8.666/93 cabem:

I - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a - Habilitação ou inabilitação da licitante;
b - julgamento dos Projetos de Venda;
c - anulação ou revogação da licitação;
d - Rescisão do Contrato, a que refere o inciso I do Art. 79, da Lei nº. 8.666/93.
e - Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, que não caiba recurso hierárquico;

III - Pedido de reconsideração de decisão da Municipalidade.

12.2 - A intimação dos atos referidos no item 12.1, alíneas "a" a "d", excluídos os relativos à advertência e multa de mora, e do inciso III, será feita através de publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos na letra "a" e "b", se presentes os prepostos das licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrado em ata.

12.3 - O recurso previsto nas alíneas "a" e "b", do inciso I, do item 12.1, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente, e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.

12.4 - Interposto o recurso será comunicado aos demais licitan​tes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 dias úteis.

12.5 - O recurso será dirigido à autoridade superior através da Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

12.6 - O recurso interposto deverá ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação depois de protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Itarana/ES.

12.7 - Não serão levadas em consideração pela CPL, tanto na fase de habilitação e classificação, como na fase posterior à adjudicação dos serviços, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e devidamente protocoladas, ou transcritas em ata. 

12.8 – O Recurso deverá ser protocolado na sede da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, sito à Rua Elias Estevão Colnago, nº. 65 - Térreo, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, devidamente assinada por representante legal, devendo ser aberto processo administrativo específico, encaminhado à Comissão Permanente de Licitação nos prazos acima estipulados. No mesmo momento deverá ser juntado documento que comprove a aptidão do signatário para a representação da empresa licitante.
CAPÍTULO XIII - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
13.1 - O julgamento dos projetos e os resultados apurados pela Comissão Permanente de Licitação serão submetidos à Autoridade Superior para deliberação quanto à sua Homologação e a Adjudicação.

CAPÍTULO XIV - DO CONTRATO E VIGÊNCIA 
14.1 - Os agricultores selecionados serão convocados, para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, assinar o Termo de Adesão - modelo Anexo II do Edital, que poderá viger pelo período de 01 (um) ano, observadas as disposições do § 7º do art. 19 do Decreto Nº 7.775/2012. 

14.2 - O Contrato/Termo terá vigência de 12 (doze) meses;

14.2.1 - O início de vigência será contado do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do seu extrato na imprensa oficial do Município de Itarana/ES.
CAPÍTULO XV - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO:

15.1- Os gêneros alimentícios deverão ser entregues pelos agricultores selecionados, no Centro de Recebimento e Distribuição de Alimentos - Espaço do Centro Público de Convivência de Santa Terezinha, localizado à Rua João Maso, nº 322, Santa Terezinha, Itarana/ES (antiga creche). 

15.2 - Os produtos deverão ser entregues de acordo com o cronograma estabelecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social e acordado com os agricultores selecionados, em padrões de higiene e qualidade aceitável. 

15.3 - O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, durante o período de vigência do Contrato/Termo de Adesão. 

15.4 - A entrega e recebimento dos produtos serão atestados pelo profissional responsável (Fiscal do Contrato/Termo de Adesão) pelo recebimento dos produtos, podendo ser adotado pela Secretaria Municipal de Assistência Social um sistema de romaneio individual para facilitação dos controles. 

15.5 - A pessoa indicada pelo recebimento dos produtos, reserva-se no direito de não receber os mesmos, se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo sem prejuízos para o Município. 

15.6 - No momento da entrega dos produtos na Unidade Receptora, esta deverá assinar o "Termo de Recebimento e Aceitabilidade", atestando a entrega e a qualidade dos produtos doados. 

15.7 - Os agricultores selecionados serão responsáveis pelo transporte dos alimentos até a Central de Recebimento dos Alimentos do CDA. 

15.8 - Em concordância ao Projeto Técnico apresentado e com o Manual Técnico Operacional SETADES/GSAN Nº 002/2018, no momento da aquisição e entrega dos produtos deverá ser observado os seguintes pontos: 

15.8.1- Cada agricultor poderá fornecer até R$ 6.500,00. 

15.8.2 - O Termo de Adesão do Agricultor Familiar é o documento que formalizará o interesse dos agricultores familiares em participarem do projeto. No Termo de Recebimento e Aceitabilidade do Município serão identificadas a quantidade, o produto, valor unitário, valor total que serão entregues. 

15.8.3 - A emissão de Termo de Recebimento e Aceitabilidade do Município deverá ser assinado juntamente com o responsável pelo o recebimento, beneficiário fornecedor e o responsável pela a execução do Projeto Compra Direta de Alimentos no Município.

CAPÍTULO XVI - DAS CONDIÇÕES DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

16.1 - Os produtos deverão estar isentos: 

16.1.1 - Substâncias terrosas; 

16.1.2 - Sem sujidades ou corpo estranhos aderidos à superfície externa; 

16.1.3 - Sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos; 

16.1.4 - Sem umidade externa anormal; 

16.1.5 - Isentas de odor e sabor estranhos 

16.2 - Os gêneros alimentícios deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio. 

16.3 - Serão rejeitados no recebimento, os produtos que apresentarem sinais de deterioração ou embalagem defeituosa ou inadequada, que exponha o produto à contaminação e/ou deterioração, ou que não permita armazenamento do produto.

CAPÍTULO XVII - FORMA DE PAGAMENTO: 

17.1 - A Administração Municipal pagará ao fornecedor selecionado, por meio de ordem bancária, pelos gêneros alimentícios efetivamente adquiridos, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a entrega, mediante a Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal responsável pelo recebimento dos produtos e acompanhamento do contrato. 

17.2 - A cada emissão de nota fiscal para pagamento deverá conter em anexo os Termos de Recebimento e Aceitabilidade - Anexos VI e VII do Edital.
CAPÍTULO XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/AGRICULTOR SELECIONADO: 

18.1 - O contratado/agricultor selecionado, durante a vigência do Contrato/Termo de Adesão, compromete-se a: 

18.1.2 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Termo de Adesão. 

18.1.3 - Atender as condições e prazos estabelecidos neste Edital. 

18.1.4 - Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar a Prefeitura Municipal de Itarana e a terceiros.

CAPÍTULO XIX - OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITARANA/ES: 

19.1.A Secretaria Municipal de Assistência Social compromete-se a: 

19.1.1 - Efetuar o pagamento ao contratado, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 

19.1.2 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio. 

19.1.3 - Comunicar ao contratado, qualquer anormalidade no objeto contratado, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Edital. 

19.1.4 - Notificar previamente ao contratado, quando da aplicação de penalidades.

CAPÍTULO XX - DA SUBSTITUIÇÃO DO AGRICULTOR SELECIONADO: 

20.1 - Se ocorrer morte ou desistência de algum agricultor participante durante a execução do Projeto, a Secretaria Municipal de Assistência Social deverá encaminhar à SETADES uma declaração de desistência, que deve ser assinada pelo agricultor (quando não for por falecimento), informando o motivo da desistência e a quantidade de produtos já comercializados, apresentando o montante geral já pago. Em caso de falecimento, um familiar (com Certidão de Óbito) do agricultor deve assinar o referido documento. 

20.2 - O município encaminhará à SETADES o "Cadastro Socioeconômico" e "Termo de Adesão" assinado pelo agricultor substituto, elencado do Cadastro de Reserva, constando relação de produtos que serão comercializados por ele, e Resolução do conselho aprovando tal substituição. Ressaltamos que, para não haver alterações do montante conveniado, é imprescindível que o agricultor substituto forneça produtos no mesmo valor total comprometido pelo agricultor desistente. E se o agricultor desistente já tiver recebido alguma importância o agricultor substituto só poderá receber a quantia faltante que estava previsto. 

20.3 - Em caso de entrega de produtos fora os padrões aceitáveis de qualidade, o(a) fornecedor(a) será advertido por escrito(a) pela Comissão para Realização e acompanhamento do Projeto Compra Direta de Alimentos - CDA e em caso de reincidência (na terceira advertência), este será automaticamente substituído por um cadastro reserva e encaminhado à SETADES, parecer técnico/justificativa da substituição.

CAPÍTULO XXI - DA FONTE DE RECURSO:

21.1 - As despesas decorrentes da presente Chamada Pública correrão nas seguintes fichas:
a) 070001.0824400092.095 Compra Direta de Alimentos CDA / 33903200000 Material, Bem ou Serviço para distribuição gratuita / Ficha: 468 / Fonte: 13900010000.
CAPÍTULO XXII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

22.1 - A Fiscalização do contrato será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, através de servidor formalmente designado (Técnico responsável pelo Projeto Compra Direta de Alimentos), a quem competirá exercer, ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução do instrumento.

CAPÍTULO XXIV - DAS SANÇÕES
23.1 - Pelo não cumprimento do aposto nesta Chamada Publica pelo vencedor poderá ser aplicadas as seguintes penalidades:

a - Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem prejuízo para a Prefeitura Municipal de Itarana\ES;
b - multa de 0,3% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços, sobre o valor da fatura;
c - a multa moratória será calculada no momento em que ocorrer o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Contrato, e aplicada também à multa cominatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, após o 30º dia de atraso na prestação dos serviços; 

d - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

23.2 - Antes da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas “b”, “c” e “d”, a Contratada será advertida, facultada à apresentação de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

23.3 - A Contratada, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis. A Administração, porém, poderá cancelar o Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

23.4 - As advertências, quando seguidas de justificativas aceitas pela Administração, não serão computadas para o fim previsto no item acima.

23.5 - As advertências, quando não seguidas de justificativas aceitas pela Administração, darão ensejo à aplicação das penalidades das alíneas "b" a "e" do item 23.1.

23.6 - As multas previstas nas letras "b" e "c" do item 23.1, poderão ser aplicadas em conjunto e poderão ser cumuladas com uma das penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" do referido item.
23.7 - A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e, não, da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento) quando poderá ser cancelado, o contrato, e aplicada, também a multa cominatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato.  Poderá a Administração, entretanto, antes de atingido o prefalado limite, cancelar o fornecimento/serviço em razão do atraso.

23.8 - A Administração poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso no cumprimento da obrigação, para entender cancelado o Contrato.            

23.9 - A inidoneidade do contratado será declarada pela autoridade competente, a fim de que opere seus efeitos perante toda a Administração Pública.

23.10 - Não confirmada à declaração de inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração pelo prazo máximo.

23.11 - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a pena de suspensão, acima tratada, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n.º 8.666/93:

23.11.1 - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

23.11.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

23.11.3 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
CAPÍTULO XXIV - DA RESCISÃO DO CONTRATO/TERMO
24.1 - Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

d) O atraso injustificado no início do serviço;

e) A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato;

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração e autorização em contrato.

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais;

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

24.2 - A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CAPÍTULO XXV - DO FORO.

25.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Itarana, Estado do Espírito Santo, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato.

CAPÍTULO XXVI - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

26.1 - Quaisquer esclarecimentos e informações poderão ser obtidos pelos interessados no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, no endereço mencionado no preâmbulo (horário de 07:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:00 horas), pelo telefone (27) 3720- 0183 ou pelo e-mail: (e-mail da setor de licitação);

26.2 - A simples apresentação da proposta por si só implica a plena aceitação por parte do agricultor familiar de todas as condições estabelecidas neste Edital de Chamada Pública dos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei nº 8.666/93. 

26.3- Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão de Licitação, assessorando-a quando necessário, a equipe técnica responsável pela execução e gerenciamento do Programa Compra Direta de Alimentos - CDA, conforme relacionada no Projeto Técnico acostado aos autos. 

26.4 - O agricultor familiar proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente, ou, caso tenha sido vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

26.5 - A comissão de Licitação ou autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase do certame e sempre que julgar necessário, fixando o prazo para atendimento, destinados a esclarecer ou a complementar a instrução de Processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveriam constar originalmente dos envelopes. 

26.- A Comissão de Licitação resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente. 

26.7 - A Administração Pública Municipal poderá revogar a presente Chamada Pública por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26.8 - A Comissão de Licitação, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não seja infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia. 

26.9 - Com base no disposto no § 7º do art. 19 do Decreto Nº 7.775/2012, considera-se ano o período compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro.

CAPÍTULO XXVII - DOS ANEXOS

27.1 - São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

27.1.1 - ANEXO I – Relação de produtos a serem adquiridos dos agricultores familiares, quantidade e valor;
27.1.2 - ANEXO II - Termo de Adesão do Agricultor Familiar;
27.1.3 - ANEXO III – Modelo Projeto de venda; 
27.1.4 - ANEXO IV - Relatório Quadrimestral de Execução e Avaliação do Projeto Compra Direta de Alimentos;
27.1.5 - ANEXO V - Distribuição de Alimentos;
27.1.6 - ANEXO VI - Modelo de Termo de Recebimento e Aceitabilidade da Unidade Receptora;
27.1.7 - ANEXO VII - Modelo de Termo de Recebimento e Aceitabilidade do Município;
27.1.8 - ANEXO VIII - Ficha de Cadastro Socioeconômico.
27.1.9 - ANEXO IX – Modelo de Credenciamento; 
27.1.10 - ANEXO X - Projeto técnico - compra direta de alimentos (CDA);
27.1.11 - ANEXO XI – Minuta do Contrato
Itarana/ES, 08 de novembro de 2021.

MARCELO RIGO MAGNAGO
Presidente da CPL

Membros:

Keyna Raira Fiorotti Imperiano

Geisibel Coan

Valquiria Chiabai Grigio
Luis Ricardo Moutinho Bortolini
ANEXO I 
RELAÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS, QUANTIDADE E VALOR

	Nº
	Produto
	Quantidade
	Und. De Medida

(Kg, Litro Ou Dúzia)
	Preço Un.

(R$)
	Total

(R$)

	01
	Abacate
	560
	Kg
	 R$ 3,00 
	 R$ 1.680,00 

	02
	Abacaxi
	420
	Kg
	 R$ 5,67 
	 R$ 2.380,00 

	03
	Abobora Jacaré madura
	560
	Kg
	 R$ 3,00 
	 R$ 1.680,00 

	04
	Alho
	840
	Kg
	 R$ 11,67 
	 R$ 9.800,00 

	05
	Banana da Terra
	840
	Kg
	 R$ 2,17 
	 R$ 1.820,00 

	06
	Banana prata
	840
	Kg
	 R$ 3,17 
	 R$ 2.660,00 

	07
	Batata doce
	560
	Kg
	 R$ 3,50 
	 R$ 1.960,00 

	08
	Batata Inglesa
	840
	Kg
	 R$ 4,30 
	 R$ 3.612,00 

	09
	Beringela
	210
	Kg
	 R$ 2,33 
	 R$ 490,00 

	10
	Biscoito caseiro (tipo bolacha)
	420
	Kg
	 R$ 23,00 
	 R$ 9.660,00 

	11
	Biscoito caseiro (tipo polvilho)
	420
	Kg
	 R$ 23,00 
	 R$ 9.660,00 

	12
	Brote de milho
	560
	Kg
	 R$ 10,00 
	 R$ 5.600,00 

	13
	Cenoura
	560
	Kg
	 R$ 3,33 
	 R$ 1.866,67 

	14
	Feijão
	840
	Kg
	 R$ 7,00 
	 R$ 5.880,00 

	15
	Goiaba
	840
	kg
	 R$ 3,83 
	 R$ 3.220,00 

	16
	Inhame
	560
	Kg
	 R$ 4,13 
	 R$ 2.314,67 

	17
	Jiló
	560
	Kg
	 R$ 3,17 
	 R$ 1.773,33 

	18
	Laranja
	560
	Kg
	 R$ 4,00 
	 R$ 2.240,00 

	19
	Limão
	560
	Kg
	 R$ 3,97 
	 R$ 2.221,33 

	20
	Mamão papaia
	560
	Kg
	 R$ 4,33 
	 R$ 2.426,67 

	21
	Mandioca
	420
	Kg
	 R$ 2,83 
	 R$ 1.190,00 

	22
	Mel 
	140
	Lt
	 R$ 25,00 
	 R$ 3.500,00 

	23
	Milho Verde
	280
	Duzia
	 R$ 8,00 
	 R$ 2.240,00 

	24
	Ovos
	840
	Dúzia
	 R$ 6,00 
	 R$ 5.040,00 

	25
	Pão caseiro
	560
	Kg
	 R$ 6,17 
	 R$ 3.453,33 

	26
	Pepino
	560
	Kg
	 R$ 2,83 
	 R$ 1.586,67 

	27
	Quiabo
	560
	Kg
	 R$ 4,30 
	 R$ 2.408,00 

	28
	Tomate
	1.260
	Kg
	 R$ 4,00 
	 R$ 5.040,00 

	Total
	16.730
	-
	-
	R$ 97.402,67


ANEXO II 
TERMO DE ADESÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR

Eu, _______________________,nacionalidade, estado civil, agricultor familiar, inscrito no CPF sob o n°_________. , CI sob o n°__________. , residente e domiciliado, comprometo- me a entregar os produtos, descritos na Tabela de Produtos, na quantidade e no período acordado com o Município de Itarana/Fundo Municipal de Assistência Social, até o final do período de execução do Projeto Compra Direta de Alimentos. 

Declaro, ainda, estar ciente de que o descumprimento do acima exposto acarretará na minha exclusão sumária do referido projeto.

Itarana, ____de ________ de 2021.


Assinatura do Agricultor

ANEXO III 
PROJETO DE VENDA

CHAMADA PÚBLICA – CDA Nº 004/2021

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍSSIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA O CDA

	I – IDENTIFICADOR

	Nome do proponente:



	Endereço:



	Nº DA DAP:
	CPF:


	DDD/TELEFONE:

	Bando indicado para o depósito de pagamentos:


	Nº da agência:
	Nº da Conta Corrente:

	II – RELAÇÃO DE PRODUTOS A SEREM ENTREGUES

	Nº
	PRODUTO
	QUANTIDADE
	UNIDADE DE MEDIDA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Itarana, _______de ____________de 2021.


Assinatura do Agricultor

ANEXO IV 
RELATÓRIO QUADRIMESTRAL DE EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROJETO COMPRA DIRETA DE ALIMENTOS

	1 - Resumo das atividades quadrimestrais referente ao projeto e dificuldades operacionais encontradas e soluções adotadas:



	2 - Ações programadas:



	3 - Ações executadas:



	4 - Quantitativo de produtos já entregue (R$):



	5 - Avaliação dos impactos sociais alcançados:



	6 - Fotos com legendas dos itens adquiridos ou dos trabalhos desenvolvidos quando for o caso (caso os itens forem de prestação de serviço favor citá-los) Desdobramento da ação caso houver: Ex. alguma capacitação.



	7 - Integração ou envolvimento com outros órgãos (secretarias) na execução do projeto? Cite caso houver.




ANEXO V 
DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS DA ACOMPRA DIRETA DE ALIMENTOS

Itarana, ______ de ________ de 2021.

	PRODUTOS
	UND
	UNIDADES RECEPTORAS E Nº DE BENEFICIÁRIOS ATENDIDOS

	
	
	Unidade Receptora
	Nº de Usuários Beneficiários
	Unidade receptora
	Nº de Usuários Beneficiários
	Unidade receptora
	Nº de Usuários Beneficiários

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Obs.: Esta distribuição deverá ser feita pela Nutricionista ou Técnico responsável pelo Projeto


Nome/Cargo do Responsável pela 

districuição dos produtos

ANEXO VI

TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DA UNIDADE

RECEPTORA

Eu,____________________ , responsável pelo recebimento dos alimentos do Projeto CDA, atesto que recebi do Município de Itarana, CNPJ  nº nº14.841.553/0001-00, os produtos relacionados abaixo:

	PRODUTO
	QUANTIDADE/KG
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


(*) anexar documento fiscal válido

Declaro sob as penas da Lei (art. 299 do Código Civil) que o(s) produto(s) recebido(s) está(ão) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por esta instituição, pelo(s) qual(is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a dar adequada destinação final dos produtos recebidos relacionados neste termo de recebimento e aceitabilidade.

Itarana, ______ de ______ de 2021.


Responsável pelo recebimento dos

 produtos na Unidade Receptora


Responsável pela entrega 

do CDA do Município

ANEXO VII

TERMO DE RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DO MUNICÍPIO 

Eu, ____________________________________________________, responsável pelo recebimento dos alimentos no município de ___________________________, CNPJ nº _________________________, atesto que recebi do Beneficiário Fornecedor ____________________________________________(nome), DAP nº _____________________________, os produtos relacionados abaixo:

	PRODUTO
	QUANTIDADE

(KG, LITRO OU DÚZIA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	5
	
	
	
	

	6
	
	
	
	

	7
	
	
	
	

	8
	
	
	
	

	9
	
	
	
	

	10
	
	
	
	

	TOTAL
	
	-
	


Declaro sob as penas da Lei (art. 299 do Código Civil) que o(s) produto(s) recebido(s) está(ão) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por esta instituição, pelo(s) qual(is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a dar adequada destinação final dos produtos recebidos relacionados neste Termo de Recebimento e aceitabilidade.

Itarana, ____/____/____


Responsável técnico pelo recebimento dos alimentos

Nome: 

CPF:

Matrícula:


Beneficiário Fornecedor (agricultor)

Nome:

CPF:
ANEXO VIII

FICHA DE CADASTRO SOCIOECONÔMICO.
	FICHA DE CADASTRO SOCIOECONÔMICO



	Projeto: Compra Diretas de Alimentos - CDA
	Município: Itarana

	Forma de Coletas de Dados: (   ) Com visita familiar        (     ) Sem visita familiar



	

	1. IDENTIFICAÇÃO DO AGRICULTOR

	Nome:


	Sexo: (   ) Masculino

           (   ) Feminino

	Data de Nascimento:  
	Naturalidade:

	Escolaridade: 
	Telefone: (   ) 

	RG: 
	CPF:

	Endereço:

	Filiação
	Pai:

	
	Mãe:

	Estado Civil:
	Nome do Conjuge:

	Profissão:
	Carteira Assinada: (   ) Sim  (   ) Não

	Renda bruta mensal de atividades agropecuárias:

	Renda bruta mensal de atividades não agropecuárias:

	

	2. DADOS CADASTRO ÚNICO

	Possui Cadastro Único: (   ) Sim  (   ) Não

	Número do NIS: 

	É beneficiário de algum Programa Social do Governo? (   ) Sim    (   ) Não

	Em caso afirmativo, qual?

	Pertence a alguma organização social? (  ) Sindicato (  ) Cooperativa (  ) Associação

 (  ) Nenhuma (  ) Outra:

	Pertence a alguma comunidade tradicional? ( ) Sim ( ) Não 

(exemplo: quilombola, indígena, pomerana, pescador artesanal, agricultor familiar, etc.) 

Em caso afirmativo, qual?

	

	3. COMPOSIÇÃO FAMILIAR

	Quantas Pessoas residem em casa?

	Nome
	Parentesco
	Idade
	Ocupação/

Profissão
	Escolariade
	Contribui para renda familiar
	Renda Mensal Bruta

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	                               TOTAL DE TODAS AS RENDAS DECLARADAS:
	

	Há gestantes na família?                                               Se sim, quantas?

	Há pessoas com deficiência na família?Qual tipo?

	Algum familiar apresenta algum problema de saúde? (    ) Sim (   ) Não

Quem?

	Qual problema de saúde apresenta?

Faz acompanhamento de saúde? 

Faz uso de medicamento contínuo? (   ) Sim (   ) Não 

Se sim, qual?

	

	4. SITUAÇÃO HABITACIONAL

	Reside em? (  ) Estabelecimento Rural (  ) Aglomerado Rural (  ) Aglomerado Urbano

	Condição de posse e uso da terra: (  ) Proprietário (  ) Arrendatário (  ) Parceiro (  ) Assentado (  ) Posseiro (  ) Meeiro (  ) Outro:

	Qual a distância (km) da propriedade até a sede municipal?

	

	5. ESTRUTURA DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA

	Quais produtos são cultivados pela família?



	Possui dificuldade para comercialização dos produtos: (   ) Sim (   ) Não

	Se sim, quais são as principais dificuldades?

	Qual o meio de transporte utilizado para transportar a produção?

	Possui Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP pessoa física)? (   ) Sim (   ) Não

	Nº da DAP:

	

	6. INFORMAÇÕES SOBRE CDA EM ANOS ANTERIORES

	Já participou do Projeto CDA: (   ) Sim (    ) Não   Quando? 

	Quais produtos entregava no CDA?

	Qual a quantidade de produto que entregava ao CDA?

	Qual valor recebeu no CDA anterior?

	Alguma mudança na área financeira da família após a 1ª participação no CDA?



	A família pretende continuar vivendo no meio rural? ( ) Sim ( ) Não


Declaro que as informações acima são verdadeiras.

Itarana, ___de ______ de 2021


Assinatura do Agricultor


Assinatura do Assistente Social

Observações: As informações do formulário podem ser fornecidas pelo agricultor ou pelo Responsável pela Unidade Familiar (RF); O formulário deverá ser aplicado e assinado obrigatoriamente por Assistente Social.
ANEXO IX

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA-ES

CHAMADA PUBLICA Nº. 004/2021

CARTA CREDENCIAL

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(veis) legal(is), inscrito no CPF sob o nº. ____________________ vem pela presente informar a V. Sª. que o(a) Sr. (a) __________(nome do representante)____, Carteira de Identidade nº.___________(ou documento equivalente com foto), é pessoa designada para acompanhar a CHAMADA PUBLICA em epígrafe, podendo praticar atos concernentes à licitação em nome de (        ), transigir, renunciar o exercício de direito de recurso, requerer, assinar, enfim, praticar os atos correlatos que forem precisos para o fiel cumprimento do presente credenciamento.

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.

_______________________________________________

Proponente:
CPF:
ANEXO X

PROJETO TÉCNICO - COMPRA DIRETA DE ALIMENTOS (CDA)

1. DATA: 12/03/2021.
2. TÍTULO DO PROJETO: Projeto Estadual Compra Direta de Alimentos - CDA.
3. PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Itarana-ES
4. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Execução do Projeto Estadual Compra Direta de Alimentos no Município de Itarana-ES.
5. PREVISÃO DO PERÍODO DE EXECUÇÃO:

Início: Maio/2021
Término: Maio/2023.

6. JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO


De acordo com os dados do IBGE, em 2010, o município, contava com uma população total de 10.881 habitantes, sendo que 62,37 % da população total habitavam nas áreas rurais. 


Analisando a população residente no meio rural, em Itarana existe um percentual de 48,08% de mulheres rurais, sendo que a população feminina é de 3.263 habitantes e a masculina de 3.523. A população rural é constituída predominantemente por adultos, ou seja, 3.804 habitantes do meio rural (representando 56,06 % da população rural) cuja faixa etária é compreendida entre 20 e 59 anos. Os adolescentes (entre 10 e 19 anos) representam 1.144 habitantes. (16,86 % da população). As crianças, na faixa etária de 0 a 9 anos, compreendem 883 habitantes o que compreende 13,01 % da população, e, por fim, a população idosa de 955 habitantes, representando 14,07 % da população rural (IBGE 2010).


De acordo com dados do INCAPER, as principais atividades econômicas desenvolvidas em territórios rurais do município de Itarana concentram-se no setor agropecuário, sendo que as principais atividades rurais, agrícolas e não agrícolas são: Cafeicultura, Olericultura, Fruticultura, Agroindústria, Produção de grãos (feijão e milho), Pecuária de Leite, Corte e Avicultura.


O município de Itarana possui uma agricultura familiar muito diversificada com mais de 40 (quarenta) culturas alimentares cultivadas, os perfis dos agricultores familiares, por sua vez, são na sua maioria de desentendes de italianos e pomeranos, com uma a produção agrícola voltada quase exclusivamente para comercialização em CEASAS. 


A agricultura familiar em Itarana/ES se caracteriza por um baixo nível de organização rural voltada para gestão da comercialização. Existe ainda, a identificação de dificuldades para participação dos agricultores familiares em políticas públicas direcionadas muitas das vezes para a promoção da agroindústria familiar, com pouco espaço para comercialização direta ao consumidor local.


O município necessita fortalecer a comercialização de produtos da agricultura familiar a nível local, gerando renda para o agricultor familiar e melhorando a diversificação dos alimentos comercializados para população das zonas urbanas do município e desta forma, fortalecer a pequenas agroindústrias, a feira local e promover a segurança alimentar e nutricional no município.   


O projeto CDA - Compra Direta de Alimentos no Município de Itarana-ES tem a importância de ser o primeiro projeto a nível municipal a aliar a comercialização local de produtos da agricultura familiar com o combate a insegurança alimentar e aos maus hábitos nutricionais inerentes as famílias itaranenses.


Os beneficiários do Projeto CDA são as famílias em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional, cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal, beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) ou que possuam perfil, acompanhadas pelo PAIF/CRAS e pelo PAEFI/CREAS de Itarana/ES. Conforme o Registro de Atendimento Mensal-RMA do mês de fevereiro/2021, estão inseridos no acompanhamento PAIF/CRAS, o quantitativo de 111 famílias, já o PAEFI/CREAS possuem em acompanhamento 44 famílias. Vale destacar ainda, que das 469 famílias beneficiárias do PBF, 98 estão recebendo o benefício de Superação da Extrema Pobreza. 

6.1. Quantas famílias são atendidas pelo Programa Bolsa Família


Segundo o Setor de Cadastro Único-PBF, de acordo com a Folha de Pagamento do PBF, do mês de fevereiro/2021, o município atende atualmente 469 (quatrocentos e sessenta e nove) famílias.

7. OBJETIVOS

Fomentar a aquisição de gêneros alimentícios de agricultores com perfil socioeconômico específico, e a doação simultânea para o Centro de Referência da Assistência Social-CRAS e para o Centro Especializado de Referência da Assistência Social-CREAS do Município de Itarana/ES. 
8. PÚBLICO ALVO 


Os beneficiários do Projeto CDA são 70 (setenta) Famílias em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional, cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal, beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) ou que possuam perfil, acompanhadas pelo PAIF/CRAS de Itarana/ES ou pelo PAEFI/CREAS de Itarana/ES.  
8.1. Famílias de Agricultores (beneficiários fornecedores)

Serão beneficiadas 15 (quinze) famílias de agricultores familiares de baixa renda, inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CADÚNICO, e Possuidores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar (DAP pessoa física) atualizada. As famílias beneficiadas são em sua maioria de origem italiana ou pomerana, tendo suas produções agrícolas diversificadas entre hortaliças, frutas e/ou produtos caseiros.
8.2. Unidades Receptoras (beneficiários receptores):

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS: O Centro de Referência da Assistência Social-CRAS será uma das unidades públicas que receberá os produtos adquiridos por meio do projeto CDA. De acordo com o último levantamento, base dezembro de 2020, o CRAS de Itarana possui o total de 1.647 famílias referenciadas e elegíveis ao atendimento ofertado por esta unidade. O CRAS, por meio de sua equipe técnica de referência, oferta o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família-PAIF, que é o trabalho social com as famílias em situação de vulnerabilidade social, e consiste em um conjunto de procedimentos que visa contribuir para a convivência, reconhecimento de direitos e possibilidades de intervenção na vida social de uma família, estimulando as potencialidades dos grupos familiares e da comunidade, promovendo espaços coletivos de escuta e troca de vivências. 


A outra unidade pública que receberá os produtos adquiridos por meio do projeto CDA, será o Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, que por meio de sua equipe técnica oferta o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI, que é um serviço socioassistencial voltado para famílias e pessoas que estão em situação de risco social ou que tiveram seus direitos violados. Por meio do qual é oferecido apoio, orientação e acompanhamento para a superação dessas situações por meio da promoção de direitos, da preservação e do fortalecimento das relações familiares e sociais. De acordo com o último levantamento, base janeiro de 2021, o CREAS de Itarana possui o total de 44 famílias em atendimento pelo ofertado nesta esta unidade.

Os alimentos do projeto CDA serão destinados a produção de 70 (setenta) cestas verdes diversificadas com frutas, hortaliças, mel e produtos caseiros da agricultura familiar de Itarana, para o benefício de 70 (setenta) famílias em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar já previamente identificadas e cadastradas pelas equipes de referência do Centro de Referência da Assistência Social – CRAS e do Centro Especializado de Assistência Social – CREAS do município, famílias estas cadastradas no Cadastro Único do Governo Federal, beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) ou que possuam perfil. A distribuição dos alimentos, a logística de entregas e a elaboração destas cestas serão planejadas junto aos agricultores familiares selecionados em chamada pública, com a supervisão da Secretaria Municipal de Assistência Social, das equipes de referência do Centro de Referência da Assistência Social – CRAS e do Centro Especializado de Assistência Social – CREAS, com o apoio da Gestão Municipal do Cadastro Único e PBF.


A distribuição dos alimentos deverá ser de ocorrência quinzena e/ou mensal e haverá um controle sistemático das entregas pelos técnicos da Secretaria de Agricultura e do INCAPER local. Serão desenvolvidas ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) para as famílias beneficiárias através do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF com apoio da equipe do INCAPER local.

9. METAS

	METAS
	ETAPA/FASE
	IMPLANTAÇÃO DO PROJETO ESTADUAL COMPRA DIRETA DE ALIMENTOS NO MUNICÍPIO DE ITARANA-ES

	
	
	ESPECIFICAÇÃO
	INDICADOR   FÍSICO
	DURAÇÃO
	CUSTOS

	
	
	
	UN.
	QTD
	INÍCIO
	TÉRMINO
	VALOR UN.
	TOTAL

	
	1.1
	Chamada Pública para seleção de Agricultores


	Un
	01
	Ago./2021
	Dez./2021
	0,00
	0,00

	
	1.2
	Agricultores habilitados para fornecimento dos

gêneros alimentícios


	Un
	15
	Jan./2022
	Jan./2023
	R$ 6.500,00
	97.500,00

	
	1.3
	Unidades receptoras

beneficiadas com alimentos


	1
	02
	Jan./2022
	Jan./2023
	0,00
	0,00


10. METODOLOGIA:


A chamada pública será realizada em conformidade com o manual técnico do projeto CDA, na sede do prédio da Prefeitura Municipal, no setor de licitação, Rua Elias Estevão Colnago Nº 65 – Centro, Itarana/ES, com publicação do edital, que será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo – DOM/ES, instituído e administrado pela AMUNES, na página oficial do município, nas redes sociais, rádio comunitária, CRAS, CREAS, Secretarias Municipais da Assistência Social, da Agricultura e Meio Ambiente, sindicato dos trabalhadores e produtores rurais e por meio de visitas com apoio do INCAPER local. 

Os alimentos serão entregues pelos agricultores na “Central de Recebimento e Distribuição de Alimentos”, que estará localizada no espaço do Centro Público de Convivência em Santa Terezinha, situado à Rua João Maso, Nº. 322, Santa Terezinha, Itarana- ES (antiga Creche). Os alimentos serão recebidos pelos técnicos da Secretaria de Agricultura e do INCAPER local, com o apoio da equipe de referência técnica do CRAS e/ou do CREAS, para elaboração das cestas diversificadas para entrega as unidades receptoras. 

As entregas das cestas verdes diversificadas pelas unidades receptoras serão realizadas de forma mensal ou quinzenal, podendo ocorrer também em conjunto com as entregas das cestas básicas já realizadas pelo CRAS - Centro de Referência da Assistência Social e pelo CREAS - Centro Especializado de Assistência Social, por meio do benefício eventual. 

Após realização das entregas pelos agricultores, o pagamento das mercadorias deve ocorrer somente mediante a emissão de nota fiscal eletrônica ou bloco de notas do produtor, sendo o pagamento realizado via ordem bancária.
11. PRODUTOS QUE SERÃO ADQUIRIDOS DOS AGRICULTORES FAMILIARES

Obs.: Preço unitário conforme orientação do Manual Técnico Operacional.

	Nº
	Produto
	Quantidade
	Und. De Medida

(Kg, Litro Ou Dúzia)
	Preço Un.

(R$)
	Total

(R$)

	1. 
	Abacate
	560
	Kg
	 R$ 3,00 
	 R$ 1.680,00 

	2. 
	Abacaxi
	420
	Kg
	 R$ 5,67 
	 R$ 2.380,00 

	3. 
	Abobora Jacaré madura
	560
	Kg
	 R$ 3,00 
	 R$ 1.680,00 

	4. 
	Alho
	840
	Kg
	 R$ 11,67 
	 R$ 9.800,00 

	5. 
	Banana da Terra
	840
	Kg
	 R$ 2,17 
	 R$ 1.820,00 

	6. 
	Banana prata
	840
	Kg
	 R$ 3,17 
	 R$ 2.660,00 

	7. 
	Batata doce
	560
	Kg
	 R$ 3,50 
	 R$ 1.960,00 

	8. 
	Batata Inglesa
	840
	Kg
	 R$ 4,30 
	 R$ 3.612,00 

	9. 
	Beringela
	210
	Kg
	 R$ 2,33 
	 R$ 490,00 

	10. 
	Biscoito caseiro (tipo bolacha)
	420
	Kg
	 R$ 23,00 
	 R$ 9.660,00 

	11. 
	Biscoito caseiro (tipo polvilho)
	420
	Kg
	 R$ 23,00 
	 R$ 9.660,00 

	12. 
	Brote de milho
	560
	Kg
	 R$ 10,00 
	 R$ 5.600,00 

	13. 
	Cenoura
	560
	Kg
	 R$ 3,33 
	 R$ 1.866,67 

	14. 
	Feijão
	840
	Kg
	 R$ 7,00 
	 R$ 5.880,00 

	15. 
	Goiaba
	840
	kg
	 R$ 3,83 
	 R$ 3.220,00 

	16. 
	Inhame
	560
	Kg
	 R$ 4,13 
	 R$ 2.314,67 

	17. 
	Jiló
	560
	Kg
	 R$ 3,17 
	 R$ 1.773,33 

	18. 
	Laranja
	560
	Kg
	 R$ 4,00 
	 R$ 2.240,00 

	19. 
	Limão
	560
	Kg
	 R$ 3,97 
	 R$ 2.221,33 

	20. 
	Mamão papaia
	560
	Kg
	 R$ 4,33 
	 R$ 2.426,67 

	21. 
	Mandioca
	420
	Kg
	 R$ 2,83 
	 R$ 1.190,00 

	22. 
	Mel 
	140
	Lt
	 R$ 25,00 
	 R$ 3.500,00 

	23. 
	Milho Verde
	280
	Duzia
	 R$ 8,00 
	 R$ 2.240,00 

	24. 
	Ovos
	840
	Dúzia
	 R$ 6,00 
	 R$ 5.040,00 

	25. 
	Pão caseiro
	560
	Kg
	 R$ 6,17 
	 R$ 3.453,33 

	26. 
	Pepino
	560
	Kg
	 R$ 2,83 
	 R$ 1.586,67 

	27. 
	Quiabo
	560
	Kg
	 R$ 4,30 
	 R$ 2.408,00 

	28. 
	Tomate
	1.260
	Kg
	 R$ 4,00 
	 R$ 5.040,00 

	Total
	16.730
	-
	-
	R$ 97.402,67


12. EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL

	Nº
	NOME
	CARGO
	FUNÇÃO NO CDA
	CONTATO

(telefone e e-mail)

	1
	Goutierre Jastrow Grinewald
	Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
	Fiscalizador e Supervisionador
	(27) 3720-1666 / 99782-3598

semama@itarana.es.gov.br

	2
	Enderson Caldeiras
	Técnico Agrícola 
	Técnico de referência do CDA
	(27) 3720-1166 / 99917-3430

endersoncaldeiras@gmail.com

	3
	Sérgio Luiz Gaiba Batista
	Técnico do INCAPER
	Apoio Técnico do CDA
	(27) 3720-1666 / 99893-6692  

gaibasantaleopoldina@gmail.com

	4
	Sabrina Scárdua Fiorotti
	Secretária de Assistencia Social
	Coordenação/Supervisão
	(27) 3720-0183 / 99904-5906

semas@itarana.es.gov.br

	5
	Soniliani Gomes Xavier Scheunemam
	Coordenadora do CRAS
	Coordenador e receptor
	(27) 3720-0024 / 99820-8278

cras@itarana.es.gov.br

	6
	Débora Arrivabene
	Coordeandora do CREAS
	Coordenador e receptor
	(27) 3720-1736 / 99907-6969

creas@itarana.es.gov.br

	7
	Sabrina Klein Degen
	Assistente Social
	Coordenador e receptor
	(27) 3720-1552 / 98847-8013

bolsafamilia@itarana.es.gov.br


13. PARCERIAS

Supervisão da Secretaria de Assistência Social, da equipe técnica de referência do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, com apoio técnico da Secretaria Municipal de Agricultura e do INCAPER de Itarana que serão responsáveis pela organização dos agricultores, planejamento técnico das entregas e planejamento da logística de transporte dos alimentos até a unidade receptiva. 
Itarana/ES, 12 de março de 2021.



ANEXO XI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº _____/2021

CHAMADA PUBLICA Nº. 004/2021

Processo nº. 001313/2021 de 16 de março de 2021 

Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

O MUNICÍPIO DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado por seu Exmo. Prefeito Municipal, senhor Vander Patrício, brasileiro, casado, residente na Rua Valentin De Martin, 409, Centro, Cep 29.620-000, portador do CPF n° 096.803.847-64 e RG n° 1.858.186-SSP/ES, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa____________, CNPJ n°. __________, estabelecida na ________________, neste ato representada por ____________, CPF n°. __ e CI n°. ____ doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato conforme Processo e Chamada Publica supra referidas, tudo de acordo com a Lei 8.666/1993 e suas alterações, que se regerá mediante as Cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 - Fornecimento de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, conforme Relação de Produtos, anexo I deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DA ACEITAÇÃO 

2.1 - Os produtos deverão ser entregues de acordo com a programação estabelecida pela Secretaria de Assistência Social, em conformidade com as descrições e quantidades constantes na descrição dos Produtos e Quantidades, no Projeto Compra Direta de Alimentos (CDA) e na Relação de Produtos Ofertados pelo Agricultor Familiar, partes integrantes deste Contrato. 

2.2 - A conferência e o recebimento do objeto contratual serão exercidos pela Comissão designada para esse fim. 

2.3 - A não aceitação do objeto não implicará na dilação do prazo de entrega, salvo expressa concordância do CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente mediante repasse do Projeto Compra Direta de Alimentos (CDA), após a entrega do documento fiscal, Talão do Produtor Rural e demais documentos. 

3.2 - A cada emissão de nota fiscal para pagamento, deverá conter em anexo o Termo de Recebimento e aceitabilidade dos produtos, do Manual Técnico e Operacional SETADES/GSAN N° 001/2017, no momento da aquisição. 

3.3 - O valor do presente contrato é fixo e irreajustável, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea d, do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

3.4 - No valor cotado já estão inclusos todos os custos provenientes desta operação, tais como, frete, impostos, taxas e outros, não acarretando mais nenhuma despesa à Municipalidade. 

3.5 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser pago pelo CONTRATANTE. 

3.6 - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário ou ordem de pagamento bancária em nome da CONTRATADA. 

3.7 - Os preços ajustados serão alterados quando ocorrer acréscimo ou supressão nos quantitativos dos itens constantes da cláusula primeira, por conveniência da Prefeitura Municipal de Itarana/ES, e com as devidas justificativas, respeitando-se as previsões legais. 

3.8 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

3.9 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

3.10 - É expressamente vedado à CONTRATADA efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de rede bancária ou de terceiros.
3.11 - O valor global do presente contrato é estimado em R$ ________ (__________), de acordo com a proposta vencedora, ora Contratada.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas resultantes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

a) 070001.0824400092.095 Compra Direta de Alimentos CDA / 33903200000 Material, Bem ou Serviço para distribuição gratuita / Ficha: 468 / Fonte: 13900010000.

CLAUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

5.1 - O Município de Itarana se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto do presente Contrato até o limite de 25% (vinte cinco por cento), de acordo com o parágrafo 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, respeitando sempre os limites estipulados na Chamada Pública, o valor máximo estipulado por DAP, ao ano.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1 - O início da execução contratual será contado do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo – DOM/ES - https://diariomunicipales.org.br/, e o prazo de vigência será de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes deste contrato: 

a) Fornecer os produtos, objeto do presente, no prazo, horário e local estabelecidos no Termo de Referência parte integrante do Chamamento Público; 

b) Assumir o ônus pelos custos diretos e indiretos que incidam sobre a aquisição e entrega, transporte, impostos e taxas, encargos previdenciários e trabalhistas e outros que incidam sobre a aquisição e entrega dos produtos; 

c) Responsabilizar-se pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do presente contrato; 

d) Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer fato ou condição que venha a afetar os prazos de entrega das mercadorias, bem como qualquer anormalidade relacionada com a execução deste contrato; 

e) Sujeitar à fiscalização dos serviços no ato da sua entrega; 

f) Caso seja detectado pelo responsável pelo recebimento dos serviços a não conformidade das suas especificações, a CONTRATADA deverá repô-los imediatamente na semana seguinte; 

g) Apresentar juntamente com os produtos as respectivas notas fiscais; 

h) Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

i) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas deste contrato; 

j) Participar do planejamento integrado das ações a serem desenvolvidas e validar o cronograma de execução do curso; 

k) Selecionar e remunerar os instrutores contratados para os fins do presente contrato; 

l) Emitir relatório de medição dos serviços ora prestados; 

m) Encaminhar instrutor nos dias e horários conforme cronograma validado entre as partes e ministrar os cursos objeto deste contrato, independentemente do número mínimo de participantes; 

n) A CONTRATADA poderá utilizar profissionais terceirizados e/ou autônomos para a execução dos serviços ora apresentados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos na forma e condições contratadas; 

b) Acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, objeto do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

c) Proceder a avaliação dos serviços entregues pela CONTRATADA quanto à sua qualidade e conformidade de suas especificações; 

d) Dar o devido recebimento aos produtos fornecidos, após verificação da sua qualidade, quantidade e especificação; 

e) Publicar o extrato deste contrato, na forma da Lei; 

f) Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-los nos casos omissos; 

g) Disponibilizar local/estrutura para realização dos cursos num raio máximo de 35 quilômetros do Centro da Cidade;

h) Realizar a seleção e inscrição dos participantes; 

i) Encaminhar os participantes para o local onde acontecerão os cursos; 

j) Disponibilizar data show e computador para a realização dos cursos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 - À CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as seguintes penalidades: 

a- Multa; 

b- Rescisão do Contrato ou cancelamento da ordem de fornecimento; 

c- Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal de Itarana e, 

d- Declaração de inidoneidade. 

9.2 - Será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total contrato, quando a CONTRATADA: 

a) fornecer produtos em desacordo com as especificações constantes do presente instrumento; 

b) causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização; 

c) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE; 

d) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 

e) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados. 

f) descumprir quaisquer obrigações licitatórias / contratuais; 

g) se recuse a assinar o contrato, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no Edital. 

9.3 -Ocorrendo atraso na entrega do objeto contratado, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 

9.4 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de licitar com a Prefeitura de Itarana/ES, pelos prazos de 06 (seis) meses, 12 (doze) meses e por maiores prazos, em função da gravidade da falta cometida.

9.5 - Quando o objeto deste contrato não for entregue e aceito até o vencimento do prazo estipulado, a sua suspensão será automática e perdurará até que seja feita sua entrega, sem prejuízo da aplicação da multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 

9.6 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis. 

9.7 - A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

9.8 - Caso o CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar a CONTRATADA, justificando a medida.

9.9 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas na Tesouraria da Prefeitura, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data da notificação, independentemente do julgamento de pedido de reconsideração do recurso. 

9.10 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do CONTRATANTE, responder por perdas e danos, independentemente das demais sanções previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 - Constituem motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais aplicáveis: 

a- A inexecução total ou parcial do objeto do Contrato; 

b- A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em caso de firma individual; 

c- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudiquem a execução do Contrato; 

d- O não cumprimento de cláusulas contratuais; 

e- A subcontratação total ou parcial do fornecimento, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE; 

f- Atraso superior a 05 (cinco) dias na entrega dos serviços; 

g- Por conveniência da Administração Municipal. 

10.2 - A rescisão amigável pelo CONTRATANTE deverá ser precedida da autorização escrita e fundamentada, assegurada o contraditório e ampla defesa. 

10.3 - No caso de rescisão amigável do contrato por razões de interesse do serviço público, será a CONTRATADA ressarcida dos prejuízos causados, regularmente comprovados que houver sofrido. 

10.4 - A rescisão unilateral do contrato será formalizada por ato do Prefeito Municipal de Itarana.

10.5 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará em: 

a- Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE; 

b- Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas e indenizações a ele devido, quando houver. 

10.6 No caso de rescisão contratual pelos motivos acima expostos, cessarão automaticamente todas as atividades relativas ao fornecimento dos produtos, objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

11.1. O Cronograma de entrega deverá ser cumprido, rigorosamente, durante o período de vigência do contrato. 

11.2. A pessoa indicada pelo o recebimento dos produtos, reserva-se no direito de não receber os mesmos, se não estiverem de acordo com o solicitado, devendo o fornecedor substituí-lo sem prejuízos para o município.

11.3. No momento da entrega dos produtos na unidade receptora, esta deve assinar o "Termo de Recebimento e Aceitabilidade" da Unidade Receptora, atestando a entrega e a qualidade dos produtos doados. 

11.4. O agricultor familiar fornecedor deverá: 

I- Estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e manter seu cadastro atualizado, apresentando a folha resumo do Cadastro Único; 

II- Apresentar cópia de inscrição no cadastro de pessoa física (CPF); 

III- Apresentar Projeto de Venda de gêneros alimentícios da agricultura familiar para o Projeto Compra Direta de Alimentos (CDA); 

IV - Possuir Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) atualizada; 

V - Dispor do Talão do Produtor (a) Rural que é o principal documento que permite ao agricultor executar a venda direta dos seus produtos; 

VI - Assinar o Termo de Adesão do agricultor e se comprometer com a entrega dos produtos 

VII - Atender às normas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e no que couber, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA/AMVISA), e de outros órgãos de acordo com legislação municipal vigente. Quando o produto for de origem animal deverá, também, atender às normas de fiscalização dos Serviços de Inspeção Federal, Estadual ou Municipal; 

VIII - Apresentar Alvará Sanitário para os produtos processados, quando necessário; 

IX- Se responsabilizar, através de declaração, pela entrega de seus produtos na central de recebimento e distribuição de alimentos ou estrutura congênere. Se apresentar dificuldades para cumprir esta responsabilidade, informar à Gestão Municipal no momento da assinatura do Termo de Adesão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1 - A execução deste Contrato será acompanhada pelo (s) Responsável (is) Solicitante (s), nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, bem como da Instrução Normativa SCL N° 006/2015, de 27/03/2015, dando também cumprimento as normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.

13.2 - O Gestor do Contrato será o responsável solicitante pela contratação, com atribuições e deveres estabelecidos no artigo 6° (sexto), da Instrução Normativa SCL N° 006/2015, de 27 de março de 2015. 

13.3 - O Fiscal do contrato será nomeado através de portaria, após assinatura e empenho do contrato, conforme indicação feita no termo de referência pelo solicitante, de acordo com o inciso IV, artigo 6° (sexto), da Instrução Normativa SCL N° 006/2015, de 27 de março de 2015.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1 - O CONTRATANTE é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, do presente contrato, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.2 - E por estarem, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, em vias de igual teor e forma.

Itarana/ES, ______ de _________________ de 2021.

CONTRATANTE:____________________________________________________

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES

Sr. Vander Patricio

Prefeito Municipal

​​​​​​​​​​​​​​​​​​ CONTRATADA:____________________________________________________

VENCEDORAR
Sr. Xxxxxxxxx

Testemunhas:
 ______________________________________________

 ______________________________________________
________________________


Enderson Caldeiras 


Técnico de Referência do CDA no Município








________________________


Sérgio Luiz Gaiba Batista 


Apoio Técnico do CDA





__________________________


Goutierre Jastrow Grinewald


Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente





________________________


Sabrina Scárdua Fiorotti


Secretária Municipal de Assistência Social





________________________


Débora Arrivabene 


Coordenador e receptor





________________________


Soniliani Gomes Xavier Scheunemam 


Coordenador e receptor





__________________________


Sabrina Klein Degen Coordenador e receptor
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